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PARECER ruRÍDICO N' 2812023

PROCEDTMENTO ELETRÔNr CO N' t 27O3 / 2022

REQUERENTE: Agente de ContÍatações
Ánf .q. aON{INISTRATIVA: Licitações e Corúratos Administrativos
ORGÃO INTERESSADO: Secretaria Municipal de Administração e outros.
ASSUNTO: Controle prévio rle processo de contratação.
OBIETO DA CONTRATAÇÃO: Aquisiçào de materiais de áudio e vídeo para vários órgàos.

EMENTA: CONTROLE DE LEGALIDADE DE
PROCESSO DE CONTRATAÇÃO. MODALIDADN
PREGÃO. FORMATO ELETRÔNICO, PROCESSO COM
OS DOCUMENTOS NECESSÁRIOS. DESCRIÇÀO DO
OBJETO E JUSTIFICATryAS INSUFICIENTES.
IMPOSSIBILIDADE DO PROSSEGUIMENTO DO
PROCESSO. PARECER DESFAVORÁVEL.

1. RELATÓRIO.
O Departamento de Contratações Púbücas encamirüa para análise da Procuracloria-

Geral o presente processo de contratação, conÍorme condições e especiÍicações contidas no
processo.

Constam no processo administrativo Íísico:
I) Portadas n" 8.022/2021e no 8.261/ 2022
II) Solicitação da contÍatação;
nD Termo de reÍerência;
IV) Orçamentodefinitivo;
V) Pesquisa de preços;

VD Despacho de encaminhamento do Prefeito Municipa!
VD Parecer Contábil;
VnI) Minuta do edita!
IX) Anexos II a VI.

É o relatório.

2. PRESSUPOSTOS E FUNDAMENTOS DE FATO E DE DIREITO.
2.1. Informações preliminares.
Importante asseverar, inicialmente, que compete à Procuradoria-Geral, nos termos do

art. 53 da Lei no 14.133, de 2021,, realizar o controle prévio de legalidacle do processo cle

contÍatação, pela análise da presença e da legalidade do conteÍdo dos documentos essenciais

para a realização da contratação pública, responsabilizando-se apenas o ordenador da despesa

e os responsáveis pela contrataqão quanto à veracidade das inÍormações contidas no pÍocesso,

ressalvando, poÍtanto, que todo procedimento deverá obselvar a legislaqão apontada no
deste parecer, pÍincipalmente no tocante a prazos e atos essenciais.

ChrtÍossim, calha esclarecer que, em regra, não compete à Procuradoria-Geral tecer
consiclerações acerca do mérito da pÍesente contratação, tendo em vista a incidência do
princípio da cliscricionariedade motivada da Administração Pública ao traçar os parâmetros
dos objetos e das contratações entendidos como necessários, ressalvadas as hipóteses c{e ê-
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flagrante incompatibilidade, desarrazoabilidade ou equívoco na descÍição do obieto,
especiabrente quando em conÍronto com os pdncípios que regem a Administração Pública.

Com efeito, teceremos os apontamentos pertinentes a cada etapa/fase do processo de
contratação, conÍorme documentação acostada aos autos, bem como aos demais elementos
entendidos como indispensáveis à contrataÇão.

2.2. Da Legislação aplicável.
Considerando a existência temporária de leis concorrentes a Íespeito das contlatações

públicas, é permitido que a Administração Pública opte por qual legislação irá adotar a cada

processo de contratação.
Nesse rumo, vislumbra-se, pela dinâmica e pela realidade administrativa local, que, no

presente processo, optou-se pela adoção da legislação tradicional sobre as contratações
públicas. Desse modo, serão aplicadas as nomas previstas na Lei no 10.520 cle 2002, na Lei
Complementar n" 123, de 2006, bem como, c1e Íorma subsicliária, na Lei n'8.666, de 1993, para
a fase extema da licitação e duÍante toda a relação contratual/obdgacional com a pessoa
jurídica vencedora do certame.

Contudo, no que tange à Iase intema do processo de contÍatação, por inexistência de
incompatibiüdade, pela rotína administrativa estabelecida pelos órgãos competentes, pela
inexistência de regulamentação local de diversos institutos reÍerentes às licitações e contratos
administrativos, vislumbra-se possível a aplicação, por analogia, das disposiçÕes da Lei n'
14."133 /2021,, para fundamentar os atos praticados pelos agentes públicos municipais, nào se

tratando de aplicação conjunt4 vedada pela nova Lei de regência.

2.3. Do Termo de Referência.
ConÍorme o disposto na nova Lei de Licitações (art. 6', inciso XXIII), termo de refeÉncia

é o documento necessáÍio para a contratação de bens e serviços, que deve conter os seguintes
parâmetros e elementos descritivos:

"a) defnição do objeto, incluídos su.o atureza, os qumttitatiuos, o pmzo do corttrato e, se for
o cnso, n possibilkla.dr de sua prorrogaçõo;

b) fmdanrentnção da mntratacão, que consiste na rcferência aos eshrdos técrricos
prelim.inares coruespondentes ou, quando não for possílel diuulgar esses estudos, no extrnto dls
partes qw ão cotllberetr informações sigilosts;

c) descriçdo rla soluçdo c0 to ut r todo, considuado todo o c.ido de oida do objeto;
d) requisitos da contrntnçõo;
e) odclo de exeürcão do objeto, Ete consiste no defniçõo tlc como o contrato deuerá produzir

os rex tados yretendidos desde o seu início até o seu enceranento;

fl nodelo de gestdo do contrato, quÍ desteoe cntno ã eÍeatçdo do objeto serii acomponhndn e

liscnlizaút pelo órgdo ou e tidide;
g) titérios de mediçõo e de pagnmento;
h) forma e uitérios de seleção do fornecedor;
i) esümnfioas do aalor da contmtação, aconptnhndrc dos preços tnitários referenciais, tlos

nrcmórias de cálculo e dos documentos que lhe ddo sltpzrte, cot os parômetros utilizrdos paru a
obtefição dos preços e pfira os respecti1os cálculos, Ere deoem constr de docufiento separado e
classiJicatlo;

j ) tdeq u ação or çamentár ia;"

Com eÍeito, trazendo a exegêse legal para o caso em mesa, os principais elementos d
termo de reÍerência serão abordados na sequência. Vejamos.
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2.3.1. Definição e quantidade do objeto.
O termo de reÍerência e os seus documentos anexos descÍevem os itens que

compõem o objeto da contratação, indicando o quantitativo, o valor urritário e o valor
total da contÍataÇão.

Considerando a ausência de dados desalrazoáveis, nos limites dos corüecimentos
deste órgão consultivo, é oportuno registrar que a responsabiJidade pela descrição

técnica dos itens que compõem o obieto da presente contratação é de responsabilidade

exclusiva do(s) subscritor(es) do documento.

2.3.2. Condições de execução do obieto da contratação.
Considerando o objeto da presente contÍatação, r,islumbra-se que o termo de

re{erência prevê o prazo e as condições de fomecimento, entretanto, utilizando-se de
redação ultrapassada.

No que tange especiÍicamente ao tópico rf 6 do termo de referência, considerando- \

Ilessalta-se que a no\.a redaqão clo referido tópico é cle obser.,.ârt:ia obrigtrtória
pclos órgàos públicos cnvolviclos nà exÊcr1çào clo contrato ató o rcspecilvo pagalnento,
bcm como o arrn,lzcnalncnto escorreito e orgalrizaclo de tocla a docluncntaçào procluzitltr
rluratrte a reltrqtio contratual, cspcciahncntc para pcrmití' o rcccbimcnto tlcfrütivo t1o

oljeto r-la cor-Ltrataçiio, seia rle fornra írnictr, seja cle fornra periótlica.

2.3.3. Da vigência da ata,/contrato ac{ministrativo.
() plazo clt vigôncia da atalcontlato, previsto no tcrmo cic rcÍerêncitr, cstti clc

acorclo corn as (l isposiqôes leg,ais clrLe reg,eln o tema.

2.3.4. Dos recursos orçauentários.
() tcrmo cle rcfcrôncitr lrào pr'r.viu os reaursos orç.rrlcntiirios ptrra ftrzer Írentc à

tlespesa plovenicntc cltr corrLl it Ltl!ào. 'I'oclav ia, dr.plccndc-sc l1os atttus rr t-.xistôncitr r.1tr

parecer contábil qrre supre a cxigôncia 1cgal.

2.3.5. qq1çqqb!$tnto do obisto da contrâtação e do p
() [eruro cle rtltrêr'rtia não prcviu rcgrtrs cspu:í.iras para o tccelrirr clto c1o objeto

da contratação.
Dessa Íorma, aplicam-se as regras gerais previstas no tópico 22 cla minuta

edital.

2.3.6. Da fiscalização da contratacão.
Em regra, Íaz-se necessário que o fiscal da contratação seja um servidor pÍrblico de

provimento eÍetivo, a fim de permitir a continuidade do serviço púbiico e garantir, em
tese, a maior impessoalidade na fiscalizaç:ão das contÍatações públicas.

I ::í
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Com efeito, o(a) servidor(a) indicado(a) no termo de referência não é de
provimento efetivo, e sua indicação como fiscal da presente contratação não foi
iustificada.

Além disso , também, pelo obieto da contratação, não revela peculiaridades
específicas, haia vista possibilitar a contÍatação por ontÍos órgãos públicos diversos da
Assessoria de Comunicação.

Dessa Íorma, o fucal da contrataeão precisa ser substituído por um seruidor de
provimento eÍetivo ou deve haver justiÍicativa para a sua indicação.

2.3.7. Da justificativa para a contratação.
A iustiíicativa collstante l1o tenno cle reÍerêr'rcia nào é suJiciente para demonstrar a

necessidade de cada item para a Adrninistração Pírblica e nem as razôes cle intlicaçào
clos moclelos dos equipamentos.

Em outras palavras, a iustiÍicativa aprcsentacla nào câracterizâ o interesse público
envolvido e a melhor solução encolrtrada para a identÍicação de cada item.

t)ostiuto, corro mtctrnismo rlc plancjamcnto o o1'gil1lizaçrio do processo de corltrataÇJo,

vc'riÍir:a-sr: qr«. o li.mro tlt: Ilclcrt\reia ctc marteita srtíir:iente' aos retpisitos leg.ris.

2.4. Da pesquisa de precos.

Consta nos autos a documentação reiativa à pesquisa de preços rcaltzada, constando
documentação robusta da estimativa do preço.

Desse modo, considerando a dinâmica administrativa e a realização da pesquisa pela
Secretaria Municipal de Contratações Públicas, órgão diverso daquele interessado na
contratação, visiumbra-se suÍiciente a pesquisa reaLizada, sob a exclusiva responsabiJidade dos

agentes públicos que o coníeccionaram.
Adema§ cumpre consignar que no relatório de cotação constante nos autos Íoi indicacla

a conÍormidade da pesquisa com a Instrução Normativa Federal no 65 /2021, crtjo
cumprimento e observância das regras a1i descritas são de responsabilidade do agente público
que conÍeccionou o documento.

2.5. Da Minuta do Edital.
2,5.1. Da Modalidade da Licitação.
No tocante à escolha da modalidade pregão, os fuldamentos estão assentados em dois

Íatores: (i) a possibilidade jurídica de caracterização do objeto da licitação como um
bem/serviço comum, nos termos da Lei no 10.520, de 2002; e (ii) a necessidade de se contrataÍ
aquele que oÍerece o rnenor valor pelo serviqo/bem, clerrtro dos parârnctros objetivarrer-rkr
fixados no processo de licitação.

Nesse rumo, o Pregão é modalidade de licitação instituída pela Lei rf 10.520,

restÍita à contratação de bens e serviços comuns, com disciplina e procedimentos
cle 2002,

visando a aceleraÍ o processo de escolha de futuros contÍatados da Adminishação
hipóteses determinadas e especíÍicas, aplicalclo-se, subsidiariamente, as nornlas da Lei lf
8.666 /1e93.

A própria Lei mencionada alhures, em seu art. 1", parâgtaÍo único, esclarece
deve entender por "bens e serviços comu:rs":

+
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"Consilerum-se bens e xruiços cot,ulns, para os rtfis e efeitos deste aítigo, aLlueles ujos
p drões de desempenho e qunlidade possam ser objetioanrcnte fufnidos pelo edilnl, por meio de

especificações usuais no mercado" .

A doutrina tem muito estudado a abrangência da expressão "bens e serviços comuns",
citem-se as considerações do insigne Professor ]osé dos Santos Carvalho lilho, em sua obÍa
"Manual de Direito Administrativo" (25" Ed., Editora Atlas, p.304), para quem a amplitude
do termo "bens e serviços comuns" peÍmite a adoção do pregão para praticamente todos os

bens e serviços:
"Para especificm qunis os bens e seraiços cofitunt e diontc da pret isõo legnl dt2 lto

regulaneúw, foi erpedklo o Decreto f 3.555, de 8.8.2000. No mtexn, ondt há a enwneraçdo, podc

cottstatãÍ-se qrc Waücanrc te todos os bens e seruiços foram consfulerndos cotltutls; poltcosl fla
uerdade, estarão foru da relaçfro, o que sigtrifca que o pregão suá ndotado en grande esmla" .

Logo, em virhrde do objeto pretendido pela Administração, conÍorme descrito no Termo
de referêrrcia, e considerando a existência de um mercaclo vasto, diversificado e capaz de
identiÍicar ampLamente as especiÍicaçôes usuais deste objeto, irúere-se a regularidade da
adoção do pregão como modalidade desta licitação.

2.5.2. Do Formato da Licitação.
Considerando-se que o presente certame adotou o formato eletrônico e tendo em vista

que a regra é justamente essa, não há outras considerações a seÍem apontadas nesta rubrica.

2.5.3. Do critério de iulgamento.
O critério de julgamento previsto no item 1.3 da minuta do eütal está adequado com a

descrição do objeto no termo de reÍerência.

2.5,4. Da adoção do Sistema de Registro de Precos.

No caso veÍtente, o termo de reÍerência indica a adoção do sistema de rcgistro de preços.

O caso é mesmo de adoção do SRP. Vejamos.
A esse respeito, cumpre observar o regramento insculpiclo na Lei n9 8.666, de 1993:

Art. 15. As compras, senrpre que possíuel, derserõo:

(...) Il - ser processadm atuaaés de sistema de registro de preços;

Para regulamentação da contratação por registro de preços, Íoi editado o Decreto rf
7 .892/13, q:e estabelece as hipóteses de contratação suscelveis de serem processadas poÍ esta

sistemática. É o que estabelece o aÍt. 3e:

ArL 3p O Sisterua de Registro de Preços poderá ser adotado nas seguintes lúpóteses:
I - qtando, pelas características do bem ou seruiço, ltouaer neccssidade de co tratações

freErcntes;
II - qunndo for conaeniente r aquisiçio de bens cottt preztisdo de entregas parcelndts ou

contratacão de seraiços remunerados por unidade de medida ot em regime de tarefa;
III - quarulo for cnnoeniente a nquisiçdo de bens ou n contrataúo dc seroiços para atendimento

n muis de wn órgão ou entidale, ou a programrs de gooerno; oa
lV - qunrulo, pelo naturezn do objeto, não for possíuel defnir yreuiamente o quantitúiao n

set dennntlado peln Atlnúnistraç:ão.

Neste prisma, verÍica-se que o presente procedimento licitatório atende aos

legais para a acloção do SRP, notadamente os incisos III e IV supramencionados.
requisitos

2.5.5. Dos requisitos de habilitação.
A documentação exigida nos subitens 11.11, 1'l-.12 e11.13, relativas à habfitação jurídica

e de regularidade fiscal e trabalhista, está adequada ao objeto da contrataÇão.
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2.5.6. Dos demais tópicos do edital e seus anexos.

No mais, veriÍica-se que Íoram preenchiclos os requisitos essenciais espalhados pela Lei
n" 8.666, de 1993, especialmente o disposto no se11 art.40.

2.6, Da minuta da ata e/ou do contrato.
Vislumbro adequadas as minutas cla ata e do contÍato anexadas ao edital, visto que

preveem as cláusulas essenciais dispostas no art. 55, da Lei 8.666, de 1993, confoÍme modelo
corúeccionado pela PGM.

2.7, Recomendações
Urge esclarecer, por fim, porque notória a relevância, que a veraciclade de todas as

inÍormações e documentação apresentadas são de inteira responsabilidade dos agentes

púbücos e privados envolvidos.
Neste ponto. convém chamar atenção para a possibilidade de aplicação de sanções de

natureza política, administrativa, civil e penai em caso de malveÍsação da verba pública e/ou
elal Íazão de descumprimento das obrigações legais, contratuais e editalícias, possibilitando
a corÍiguração de ato de impÍobidade administrativq nos teÍmos da Lei n' 8.t129, d.e 1992,bem
como em desrespeito à Lei de Responsabilidade Fiscal,

3. CONCLUSÃO:
Diante do exposto/ a Procuradoda4eral

prosseguimento deste processo de contratação, até

apontadas no corpo deste parecer.

se marriÍesta desfavoravelmente ao

que sejam sanaclas as irregularidades

VÍunicípio tlc Capancua, Estarclo do Paraná - Cidade da Rodovia Ecológica - EstÍâdâ

27 tlias clo mês cle Íevereiro c1e 2023.
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PARECER IURÍDICO N' 422023

PROCEDTMENTO ELETRÔNrCO N" | 2703 / 2022
REQUERENTE: Agente de Contratações
ÁnEa AON,II I{ISTRATIVA: Licitações e ContÍatos Administrativos
ORGÃO INTERESSADO: Secretaria Municipal de Administração e outros.
ASSUNTO: Controle prévio de legalidade de processo de contratação.
OBJETO DA CONTRATAÇÃO: Aquisiçào de equipamentos eletrônicos.

EMENTA: CONTROLE DE LEGAI,IDADI] DT
PROCES(O DF CONTRAT-\ÇAO. \4OD/\LIDADE
PRLCAO. IOR\4ATO ELE mONlCO. ADOÇAO Dn
stslEMA DE nEGISIRO Dtr PREÇOS. PROCESSO COM
OS DOCT \4I'NTOS NICFCSÁRIOS. DFSCRIÇAO ])O
OB]ETO E JUSTIFICATIVAS SUFICIENI'ES,
POSSIB]],IDADE I)O I'ROSSEGUIMENTO DO
PROCESSO. PARECER FAVORÁVEL.

1. RELATÓRIO.

O Departamento de ContrataçÕes Públicas reencaminha para reanálise cla Procuradoria-
Geral o presente processo de contratação, com as corÍeçÕes necessárias indicacltrs no Parecer

luríclico n" 38/2023.
Após o refericlo pàrecer, foi juntado aos autos o llovo teÍmo cle referência.
É o relatório.

2. CONCLUSÃO:

Diante cle todas as consideraçÕes expostas no Parecer JurÍdico n" 38/2023 e as coÍreçÕes

promovidas pelo setor competentc, especificamente no que tange ao novo termo de referência
jultaclo aos autos, a PGN4 se maniJesta favoravelmente, ao prosseguimento deste processo de
contrâtação.
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de Capanema, Estaclo do Paralá - Cidade da Rodovia Ecológica - Estrada
do Çolono, aos 15 dias do mês de março de 2023.




